
1Jrefeit ura 11iu'n ici p a L de Coron el rp iui d a
ESTADO DO PARANÁ

GABINETE DO PREFEITO

LEI o 956/88"
DATA: 11.11.88.

SÚMULA: Dispõe sobre o Parcelamento do Solo p~
ra Fins Urbanos no Municipio de Coro-
nel Vivida e dá outras providências,

A Câmara Municipal de Coronel Vivida. Estado do
f~raná. aprovou e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

C A P I T U L O I

DIsPosrçOES PREL n.t1INARES

Afto lº) .~ O parcelamento do solo para fins urbanos
-: ~unicipio de Coron21 Vivida, sert regido pela presente lei, elabo
:a~a nos termos da Lei Fed2ral nº 6766/79 e demais disposições sobre
: ~atéria, complem2ntadas pelas normas específicas de cGm~etência do
_-icípio.

Art. 2º) - O parcelamento do solo pode~á ser feito~~
-:=~te loteamento, desmembramento ou remembramento, observadas as
=:s~osições desta Lei.

§ lº - Considera-se loteamento a subdivisão de
glebas em lotes destinados a edificação
com abertura ou efetivação de novas vias
de circulação, de logradouros públicos,
prolongamento ou modificação das
existentes,

vias

§ 2º - Considera-se desmembramento a subdivi-
são de glebas em lotes destinados a edi-
ficação, com aproveitamento do sistema'
viário existente e registrado, desde que
não implique na abertura de novas vias
e :ogradouros públicos, nem no prolonga-
-~í::, -_ ~Joi~icação dos já existentes.
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:Q~es destinados a edificação com o aproveitamento do sistem3 viá
:-:0 existente.

C A P Í T U L O 11
DAS ARE AS PARECELAvEIS E NAo PARCELAvEIS

Art. 3º) - Somente será ajnitido o parcelamento dJ solo
=3:a fins urbanos e~ Zonas Urbanas devidamente definidas nas Leis
"~n ic ip a is de P erím et'ros Urbanos .

Parágrafo Único - Na Zona Rural, só será admitido o pa!
=elamento, para implantação de indústrias ou equipamentos camuni-
:ários, com a prévia aprovação da Prefeitura Municipal e anuência
::0 INCRA.

Art. 4º) - Não será permitido o parcelamento do solo:
I - Em terrenos alagadiços e sujeitos a inunda -

çôes, antes de tomadas as providências para
assegurar o escoamento das águas;

11 - Nas nascentes, mesmo os chamados "o lho s d r á-
9u a :1, S ej a qua1 f o r a s :J a situa ç ão top a grá fl.
ca;

~.
\

111 - Em terrenos que tenham sido aterrados com ma
terial nocivo a saGd2 pública, sem que tenham
sidJ previamente saneados;

IV - Nas partes do terreno com declividade igual
ou superior a 30% (trinta por cento);

v - Em terrenos onde as condiçôes geológicas não
aconselham a edificação, podendo a Prefeitura
Municipal exigir laudo técnico e sondagem sem
pre que achar necessário;

VI - Em terrenos situados em fundos de vale essen
ciais p3ra o escoamento natural das águas, a
c cité rio do Ó rg ã o c om p :;te :l t e da P re f ei t u ra M u
nicipa:;

VI_ - E- t errer o s s í t rac os em áreas o e preservação

_-:::.;a --.-_: •...•-::::.c::-- --'::!'_ .....-

::-:-~~: - =-=-=:: -~- ::e __ ::::=-~:.
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CAPÍTULO 111

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS

Art. 5º)- Os loteamentosdever50 atender, os segui~

I - Só poderão ser loteadas glebas co~ acesso
direto à via p~blica em boas candiç5es de
trafegabilidade a critério da Prefeitura
Municipal;

11 - N~nhum loteamento será aprovado, sem que
o proprietário da gelba ceda à Prefeitura
Municipal, s~m ônus para esta, uma perce~
tagem d~ no mínimo 35% (trinta e cinco par
cento) da área a lotear, qJe correspondem
as áreas de ci r cu laç ão , área, verdes e in2,
titucionais, salvo nos loteamento destina
dos ao uso injJstrial cujos lotes forem '
maiores que 10.000m2 (dez mil metros qua-
d~ados), caso em que a percentagem poderá
ser reduzid3;

III -Ao longo d3s faixas de domínio, das redes
de alta tens50, das ferrovias e dutos,se-
rá obrigatório a reserva de uma faixa não
edificável de 15m(quinze metros) de larg~
ra, conforme exig~n:ias dos órg50s compe-
tentes;

IV - As longo das águas correntes e dormentes
será obrigatório a reserva de uma faixade
proteção de 15m.(quinze metros) para cada
lado das margens, a qual deverá ser cedi-
da à Prefeitura Municipal.

ê. A Prefeit ra Municipal poderá ampliar a
fê.:' x a ce Q r o t eç ã o a crité rio pró pri o,.oem
....••....".... ::::. :_:- : •...• ~ •••.h i,.... ~..,...·n·~- .- - x _ :;;__ . _c S ~ ....oJ as,,,~_9 1, .a 1 S , Pa-
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b. A área ca:~espandente à faixa de proteç§o
não p od e r á s er con s idera .ja nD cÔmpu t o dd

percentag2m exigida n~ inciso 11, desteAr
tigo.

V - As vias d~ loteamento d~verão articular-se I

com as via3 adjacentes oficiais, existentes
ou projetadas e h3rmonizar-se com a topogra-
fia locali

VI - Todo o projeto de loteamento, deverá incor -
porar no s~u traço viário, os trechos qJe a
Prefeitura Municipal indicar, para assegurar
a continuidade do sistema viário geral da ci
dade;

VII - Os projetos de loteamentos deverão ob2decer as
seguintes dimensõ2s:

Largura mínima da
Largura mínima de
te metros);
Largura mínima de

rua: 12m(doze m2tr03);
faixa corrocável: 07m.(se

passeio: 2,50m.(dois me-
tros e cinquenta centímetros);
As ruas sem saída, não poderã~ ultrapassar
150m.(cento e cinquenta metros) de compri -
mento devendo obrigatoriamente conter em
seu final, bJlsão para retorno, com diâmetro
mínimo de 20m.(vinte m2tros)j
R~mpa máxima de faixa carroçável 12% (doze
por cento);
Comprimento máximo da quadra igual a 150m.
(cento e cinquenta metros) e largura míni-
m3 de 50m.(cinquenta metros) ~

.:1= As vias de circulação com mais de quatro'
faixas de rolam2nto deverão conter cantei
re central de, no mínimo, 1,50m.(um metro
e ciGq~e ~2 centímetros) de largJra;

, -r- .•.- -- - - -- - ::-:: ::: :e-~:):: ::--
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::-:~e ~ t oral e n I ,ca ':nferior a 04 ..(quatro metros);

x - Todas as vias p~blicas constantes da loteam2nto
deverão ser construídas pelo proprietário rece-
bendo, no mínimo, m2io-fio e sarjetas, galerias
de águas pluviais, rede de abastecimento de á _
gua, ~ede de energia elétrica e iluminaç5a p~ _
b 1 ica e a marcaç ã o das qu a d :aselo tes ;

a. A Prefeitura Municipal poderá exigir do pro-
prietário do loteamento a construção de todas as obras
co~sideradas necessárias, em vista d3s condi
çôes do terreno a p3rcelar;

b. Nas áreas prioritárias para parcela~ento,co~
forme especificação em mapa anexo, parte in-
tegrante desta lei, o proprietário do lotea-
mento ficará isento da implantação d3 rede de
abastecimento d2 água e rede de energia elé-
trica e iluminação, que serão custeados pe-
la Prefeitura.

XI - Os parce1am entos situa dos ao 1 on 9 I) d e Es tra_
das Federais, Estaduais ou Municipais, deve-
rão conter ruas marginais paralelas à faixa
de domínio das referidas estradas com largu-
ra mínima d2 15m.(qJinze) metros;

XII - As áreas mínimas dos lotes bem como as testa
das são as estipuladas na Lei d2 Zoneamento
de Uso e Ocupaçãa do Solo e são as seguintes:

TABELA 11 - OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO-------------------------_._----------------------------------------ZONA AREA MíNIM~ TESTADA TAXA DE COEFICIENTE Nº.PAV. R~CUO
(m2) MíNIMQ OCUPAÇÃO APROVEITAM. FRONTAL

--------------------_lm2 1%2 ------ lm2 _
ZR I 450 15 66 2.60 4 5(2)ZR 11 360 12 66 1. 30 2 5(2)ZR 111 250 10 50 1. 00 200 ) 5(2)Z C 300 10 100(1) 6.00 8 -(4)ZC8 525 15 66 2.00 3 5(2)2-:51 1000 20 70 2.00 2 15(2)~~c:::--; 450 15 66 2.01J 3 5(2)_'"""'...J __

3 10 0.20 2 15- ~ 30 0.60 2 10-~
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§ lº - O n~mero, dimensôes e localizaç~o aproximada das
áreas verdes e institucionais se~~o d2terminadas
pel/Prefeitura Municipal, na expediç~J d8S dire-
trizes.

§ 2º - A Prefeitura Municipal poderá exigir dime~sôes es
pecifi~as para determinadas ruas da cidade, dife-
rente das exigências do in:iso VIr dJ artigo 5º,
de acordo com o sistema viário principal.

§ 3º - Oslotes de esquina terão suas áreas minimas acres
cidas em 30%(trinta por cento) e~ relaç~o ao míni
mo exigido para sua respectiva zona.

C A P Í T U L O IV

DA CONSULTA PRÉVIA

Art.6º) - O interessado em elaborar projeto do loteamento deve
r á solicitar à Prefeitura Municipal,ffil,consulta Pr év i a , a viabilidade
dom esmo e as dire;:rizes para o Uso di) SoloU rbano, apresentando pa-
ra este fim os seguintes elementos:

I - Requerimento assinado pelo proprietário, da área ou
seu representante legali

11 - Planta da gleba a ser loteada, em duas vias, na escala
1:2000, assinada pelo proprietário ou seu respresent8n
te, indicando:

a. Divisas da propriedade perfeitamente definidas;
b. Localização dos cursos d'água, área sujeitas a inu~

daçôes, bosques, árvores de grande porte e constru-
ções existentes;

c. Arruamento contígJos a todo o perímetro, a localiza
ç~o de vias de comunicação, das áreas livres, dJS
equipamentos urbanos e comunitários existentes no
10:a1 ou em suas adjacências, com as respectivas dis
t2i:ias ca área a ser loteadaj
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dos lotes e quadras.

111 - O tipo de uso predomin3nte a que o lotea~ento
se destinei

IV - Planta d~ situaç§~ da área 3 ser loteado, em
dJas vias, n~ escala de 1:10.000,00, com indl
caç§p do norte magnético, da área total e
dimensões dJS terrenos e seus principais pon-
tos de referência.

Art. 7Q) - Havendo viabilidade de implantaçãJ, a Prefeit~
ra M Jn i c ip aL, d 1= aco rd I) C omas O iretriz es d ~
Planejamento do MJnicípio e demais Legislações
superiores, injicará na planta apre3entada na
Consulta Prévia:

I - As vias de circula;ão existentes ou projetadas
que compõem o sistema viário da cidade e do Mu
nicípio, relacionadas com o loteame~to preten-
dido, à sere~ respeitadas;

11 - A fixaç§0 da zon3 ou zonas d~ ~so predominante
de acordo com a Lei d~ Zoneamento de Uso e Ocu
pação do Solo;

:\

-\

~\

111 - Localizaç§0 aproximada dos terrenos destinados
a equipamentos urbanos e comunitários e das
áreas livres de uso públicoj

a. Considera~-se urbanos os equipamentos públ!
cos de abastecimento de água, serviços de
esgotos, energia elétrica, coleta de águas
pluviais, rede telefônica e gás canalizado;

b. Consideram-se comunitários os equipamentos
públicos de educaç§o, cultura, saúde, la-
zer e similares.

IV - As faixas sanitáras do terreno para o escoamen
to das águas pluviais e as faixas n§o-edifi
:::éveis;
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v - Relação dos equipamentos urbanos que j2verão ser proj~
tados e executadas pelos interessados:

§ lº - O pr~zo máximo para estudo e fornecimento das di
retrizes será de 30Ctrinta) dias neles não serão
computados o tempo dispe~dido na prestaç50 de
esclarecimentos pela parte interessada.

§ 2º - A aceitação da Consulta Prévia não implica em a-
provação da proposta do loteamento.

C A P Í T U L O V
DO A TEPROJETO DE LOTEAMENTO

Art.8º) - Cumpridas as etapas do capitulo anterior e haven
do viabilidade de implantação do loteamento, o interessado apresenta-
rá anteprojeto, de acordo com as diretrizes definidas p21a Prefeitura
~unicipal, composto de:

§ lº - Planta de situação da gleba a s~r loteada, na es
cala de 1:10.000, em 02(duas) vias, com as sEQui.:2
tes informações:

I. Orientação magnética e verdadeira;
11. Equipamentffipúblicos e comunitários existen -

tes num raio de 1.000m(mil metros);
1\

\l
\

§ 2º - Os desenhos do Projeto de Loteamento, na es~ala
1:2.000, em 02(duas) vias, com as seguintes in-
formações:

I. Orientação magnética e verdadeira;
11. Subdivisão das quadras em lotes, com as res -

pectivas dimensões e numerações;
111. Dimensões lineares e angulares do projeto,com

raios, cordas, pJntos de tangências e ângulos
centrais das vias e cotas do projeto;

IV. Sistema de vias com as respectivas larguras;
v. :L~as de n~vel com eo~idistârcia d8 Oln.(U~

~-=-:::);
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VI. Perfis longitudinais e transversais de todas as
vias de circulação e praçasi

a. Os perfis transversais serão apresentados na
escala 1:50,J.

VII. IndicaçãJ dos marcos de alinhamentos e nivela-
m2nto localizados nos ângulos de curvas e vias
projetadas;

VIII. A indicação das áreas que perfaze~, no mínimo I

35%(trinta e cinco por cento) da área total 10-
teada e que passarão ao domínio do Município e
outras informaçôes em resuma sendo:

a. Áreas escriturada;
b. Área loteada;
c. Área destinada a circulação;
d. Áreas verdes;
e. Área institucionais;
f. Área remanescente.

§ 3º - O prazo máximo para estudo e aprovação do an
teprojeto, após cumpridas todas as exigências
da Prefeitura ~unicipal pelo interessado, se-
rá de 60(sessenta) dias.

C A P Í T U L O VI

Do Projeto de Loteamento

Art. 9Q) - Aprovado o anteprojeto, o interessajo apresenta-
~á o p~ojeto definitivo, contendo:

§ lº - Plantas e dese~hos exigidos nos parágrafos lº
e 2º dJ artigJ 8º desta Lei, em 04(quatro)vias.

§ 2º - Me~orial Descritivo, conte~jo obrigatóriame~te:

I. D2nominação do loteamento;
TT A descrição sucinta do loteamento com suas

::ê.::-ac:e::-::sticas;
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111. As condições urbanísticas do Lo t eamen t o e as 1imi
taçõe::; que incidem sobre os lotes ~ suas constru
ções, além daquelas constantes das diretrizes fi
xadas;

IV.lndicaç~o das áreas públicas que passarão ao do-
mínio do Município no ato do registro do lotea
mento;

V. A enumeraçao dos equipamentos urbanos,comunitá -
rios e dos serviços públicos e de utilidade pú -
bIica, já existentes nJ loteamento e adjacências.

§ 3º - D2verão, ainda, fazer parte do projeto de loteamen
to, as seguintes pe ç as gráficas, em 02 (duas)vi
as, referentes à ob r a s de infra-estrutura exigida,
qU2 deverão ser previamente aprovadas pelos órgãos
competentes:

I.Anteprojeto, da rede de escoamento das águas plu -
viais e superficiáis, canaliza;ão em galerias ou
canal aberto, com indicação das obras d2 arte, mu-
ros de arrimo, pontilhões e demais obras necessári
as a conservação dos novos logradouros;

11. Anteprojeto da rede de abastecimento d'água;
111. A~teprojeto da rede de distribuiçaa de energia elé

trica e iluminaçaJ pú~licai

§ 4º -Deverá ainda apresentar modelo de Contrato d2 Pro-
messa de Compra e Venda, em 20(duas) vias, a ser
uU..1i zadi) de acordo com a Le i Fed I;~aI e d';:TI ais c1 á

usulas que especifiquem:

I. O compromisso do loteajor quanto a execução das
obras d8 infra-estrutura;

11. O ~razo de execução d2 infra-estrutura constante'
nesta lei;

I1!. A :cndição d2 que os lotes só poderão receber cons-
::_:~es ceDais de e~e:~~~~as as CO~2S p~ev:s~as na
-~ -
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IV. A possibilidade de suspens~o do pagamento das prest~
çôes pelo comprador, vencido o prazo e n§o executa -
das as obras, que passará a depositá-Ias, em juizo,
me~salmente,de acordo com a Lei Federal;

v. O enquadramento do lote no Mapa de Zoneamento, defi-
nindo a zona de uso e os par§metros urbanísticos in-
cidentes.

§ 5º - Documentos relativos à gleba, em parcelamento, a se-
rem anexadJs ao projeto jefinitiv8:

I. Titulo de propriedade;
LL Ceridôes negativas de Tributos Municipais.

§ 6º - As pranchas devem obedecer as caracteristicas indica
das pela ABNT. (Associaç§o Brasileira de NJrmas Técni
c a s ) .

§ 7º -Todas as peças do projeto definitivo deverão ser assi
nadas pelo responsável técnico, m~ncionando seus re~~
tros no Conselho Regional de Eng~nharia,Arquitetura e
Agronomia - CREA, desta região e Prefeitura.

§ 8º -o prazo máximo para aprovação do projeto definitivo,
após cumpridas pelo interessado todas as exigências da
Prefeitura MUlicipal será de 60(sessenta) dias.

C A P Í T U L O V 11
DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO E REMEMBRAMENTO

Art. 10 - O ~edido de lice~ça para desmembra~~nto e remem-
=~amento será feito mediante requerimento do in~eress3do à Prefeitu-
~a Municipal, acompanhadJ do Titulo de propriedade e da planta do imó
.e: a ser desmembrado ou remembrado na escala 1:500, contendo as se-
;_:ntes indicaçôes:

I - Situação do imóvel, com as vias existentes e 10-
teamento próximo;

.• - - - --- ---- _ .... - ---- .... -- _ .... -- .... -- --
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respectivas áreas;
Art. 11 - Após examinada e a:eita a documentação,s~

rá concedida a lice~ça, sendo fornecido um Croqui Oficial para co~
petente averbaç~o no Registro de Imóveis.

Parágrafo Único - S~me~te após averbaç§o, dos novos
lotes no Registro de Imóveis, o Municipio poderá conceder licença
para co,strução ou edificaç§o nos mesmos.

Art. 12 - A aprovação do projeto a qU2 se refere o
artigo a,terior só pJjerá ser periTlitida quanjo:

I - Os lotes desme~brados e/ou remembrados ti
verem as dimensôes minimas para a respectiva zona, conforme Lei
de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo;

11 - A parte restante do terreno ainda qU2 ed!
ficado, compreender um3 porção que possa con3tituir lote indepen-
dente, observadas as dimensões minima3, previstas em lei.

Art. 13 - Aplicam-se ao desmembramento e remembra -
mento, no que couber, todas as disposições aplicadas aos projetos
de loteamento.

CAPÍTULO VIII

Da Aprovação e do Registro de Loteamento

Art. 14 - Recebido o projeto definitivo de loteamen
to, com todos os elementos e de acordo com as e~igências desta Lei,
a Prefeitura Municipal pro:ederá:

I - Exame da exatidão da planta definitiva com
a aprovação como anteprojeto;

11 - Exame de todos os eleme~tos apresentados
:onforme exigência do Capitulo VI.

Parágrafo Único - A Prefeitura Municipal poderá exi-
2S modificações qJe se façam necessárias.

Ar~. 15 - Aprovada o projeto de lotea~ento e deferi-
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:e projeto de Loteamento e expedirá o Alvará de Loteamento, no
qual deverão constar as condições em que o loteamento é autoriza
do e as obras a serem realizadas, o prazo de execução e a indica-
ção das áreas que passarão a integrar o domínio do MunicípiO no
ato de seu registro.

Art. 16 - No ato de recebimento do Alvará de Par
celamento e da cópia do projeto aprovado pela Prefeitura, o inte -
ressado assinará um Termo de Compromisso no qual se obrigará à:

I - Executar as obras de infra-estrutura
referida no inciso X do artigo 5º;

11 - Executar as obras de consolidação e ar
rimo para a boa conservação das vias
de circulação, pontilhões e bueiros ne-
cessários, sempre que as obras mencio-
nadas forem consideradas indispensáve-
is à vista das condições viárias e sa-
nitárias do terreno a arruari

111 - Facilitar a fiscalização permanente da
Prefeitura durante a execução das obras
e serviços;

IV - Não outorgar qualquer escritura de ven
da de lotes antes de concluídas as o -
bras previstas nos itens I, 11 e 111 I

deste Artigo e de cumpridas as demais
obrigações por esta lei ou assimidas no
Termo de Compromisso;

V - Utilizar modelo de Contrato de Compra e
Venda, conforme exigência do § 4º do
Art. 9º desta Lei.

§ 1º - As obras que constam no presente
artigo e seus itens deverão ser
previamente aprovados pelos ór -
gaos competentes.
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e serviços a que s~ referem os itens I, 11 deste artigJ será comb!
nado, eo t re o Lo t eado r e a Prefeitura, quando da aprovação di) p rc-
jeto de loteamento, não pod2ndo ser, este prazo, superior a
anJs.

dois

Art. 17 - No Alvará de Loteamento no Termo d2 Compr~
misso dev2rão constar especificamente as obras e s~~viços qiJe o l~
teador é obrigadJ a executar e o prazo fixadl) para sua execução.

Art. 18 - Aprovado o Projeto de Loteamento, pela Pr~
feitura Municipal, e assinado o Termo de Compromisso, pelo lotea -
dor, este terá o prazo d s l80(ce:lto ,= oitenta) dias para submeter o
loteamento ao Registro de Imóveis, sob pena de caducidade da aprov~
ção~

Parágrafo Único - N0 ato do Registro do Projeto de Lo
teamento, o loteador transferirá ao Municipio, madiante escritura I

p~blica e sem qualquar ônus ou encargos para este, a propriedade das
vias de circulação e das demais áreas, conforme incisos 11 e IV do
Art. 5º desta Lei.

Art. 19 - O loteador deverá apresentar, em prazo fixa
do pela Prefeitura Municipal de, no máximo 120(cento e vinte) dias a
p3rtir da data de expedição do Alvará de Parcelamento, os seguintes
projetos de execuçãoy sob pena de caducar a apro-fação do proj2to de
loteamento.

.\

:~-i
i •
r~

I - Projeto detalhadJ de arruamento, incluindo'
planta com dimensões angulares e lineares dos
traçados perfis longitudinais e transversais
e detalhes dos meios-fios;

11 -Projeto detalhado da rede d2 escoamento das
águas pluviais e superficiais e d3s obras de
arte necessárias;

111 -Projeto de abastecimento e rede de água potá
vel;

IV- Projeto da rede de distribuição de energia I

elétrica e iluminação p~blica;

Art. 20 - U~a vez realizadas todas as obras e servi-
ex':'-':'::s ::2:'2 o ~ :c~eadJr ou seu representante le

-:::l" --___ c

---:-------- ----
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§ lº - o requerimento dJ interessado dev2rá ser acompa
do de u~a planta retificada do loteame~~o, que
será considerada oficial para todos os efeitos.

§ 2º - Após a vistoria a Pre~eitura expedirá um Laudo de
vistoria e casa ~odas as obras estejam de acorda
com as e~igências municipais baixará também um De
creto de Aprovação da Implantação do Traçado e
Infra-estrutura de Loteamento.

§ 3º - O Lo t e ament o poderá ser 1 í be r ado em etapas desde
>.

q 'J e na parce 1a-i iberar e !,t eja imp .1an tad a e em
perfeito funcionamento toda a infra-estrutura '
exigida por esta Lei.

Art. 21 - A Prefeitura só expedirá alvará para construi~
reformar ou ampliar construçôes em terrenos de loteamentos, aprova -
dos a partir desta data de vigência desta lei, cujas obras tenham si
do vistoriadas e aprovadas.

Art. 22 - Qualquer alteração ou cancelamento parcial do
lateame~to registrado dependerá de acordo e~tre o 10teajJr e os ad-
quirentes de lotes atingidas pela alteração, bem como a aprovação da
Prefeitura Municipal, e deverá ser dt~pasitada no R~gistro de Imóveis,
em complemento ao projeto original,com a devida averbação .
.1

§ lº - Em se tratando de simples alteração de perfis ou. \
~edidas resultantes em cansequência de localização das ruas, o inte-
ressadt) apresentará nJvas plantas, de conformidade com o dIsposto na
Le í.para que .Iheseja fornecido n,JVO Al var á de Pa rceLament o pela Pr e f e í

': ra Municipal.

§ 2º-Quando houver mudança substancial do plano. o projeto se-
-- examinada no toda ou na parte alterdda, observandJ as disposiçôes
:es~a :ei e aquelas constantes do Alvará ou da Decreto d3 a~rovação,
~x:~=~~dJ-se então o novo Alvará e baixando-se novo Decreta.

Art. 23 - A aprovação do plano de arruam3nta, loteamento
:es-e-~=are.,~o não implica em nenhuma respJnsabilidade, par par-

'-=

- - - - ---- -- --
d:vergências referen-
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em relaç§o à área arruada, loteada ou desmembrada, nem para quais-
quer indenizações decorrentes de traçados que não obedecem os arr~
amento de plantas limítrofes mais antigas ou as disposições legais
aplicáveis.

C A P Í T U L O IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 - Os proprietários dos loteamentos ou desmem
bramentos, efetuados sem a aprovação da Prefeitura e não inscritos
no 8egistro de Imóveis, terão o prazo de 120 dias para regularizá-
los adaptando-se às exigências legais, sob pena de serem anulados
por não cumprirem o disposto no § lº da Artigo lº do Decreto Lei
nº 58 de 10 de dezembro de 1937 e o § 2º do Art. lº do Decreto nº
3.079 de 15 de setembro de 1938.

Art. 25 Fica sujeito a cassação do alvará, embargo
administrativo da obra e à aplicação de multa, todo aquele, que a
partir da data da publicação desta Lei:

I - Dar início,de qualquer modo, ou efetuar 10
teamento, desmembramento ou arruamento do'
solo para fins urbanos sem autorização da
Prefeitura Municipal ou em desacordo com as
disposições desta lei, ou ainda das normas
federais e estaduais pertinentes;

11 - Dar início, de qualquer modo, ou efetuar ill

teamento, desmembramento ou arruamento do
solo para fins urbanos sem observância das
determinações do projeto aprovado e do ato
ôdministrativo de licença;

111 - Registrar loteamento ou desmembramento não
aprovado pelo órgãos competentes, registrar
o compromisso de compra e venda, a cessão'
ou promessa de cessão de direito ou efetu-
ar registro de contrato de venda de lotea-
mento ou desmembramento não aprovado.

§ lº - A multa a que se refere este artigo
::~~=::_n~e~á ce lO(dez) a Lnf: c _
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Referência),
§ 2Q - O pagamento de multa não eximirá o

responsável das demais cominações legais, nem sana a infraçã~,fi
cando o infrator na obrigaçã~ de legalizar as o~ras de acordo com
as disposições vigentes~

§ 3Q - A reincidência específica de infr~
ção acarretará, ao responsável pela obra, multa no valor do do -
bro da inicial, além da s~spensão de sua licença para construir
no Município pelo prazo d~ dois anos~

Artw 26 - Tão logo chegue ao conhecimento
da Prefeitura ~unicipal após a publicação desta Lei, a existênc~
de arruame~to, loteamento ou desm9mbrame~to de terreno, construi
do sem autorizaçã~ municipal, o respo~sável pela irregularidade,
será notificado pela Prefeitura Municip31 p3ra pagam9nto da mul-
ta prevista e terá o prazo de 90(nove~ta) dias para regularizar
a situação do imóvel~

Parágrafo ~nico - Não cumpridas as exi -
gências constantes da notificação será lavrado o auto de embar-
go, ficando proibida a continuação dos trabalhos, podendo ser
solicitado, se necessário, o auxilio das autorid3des judiciais e
policiais do Estado~

Art~ 27 - São passíveis de punição a bem
do serviço p6blico, conforme ~egislação especifica em vigJr, os
servidores da Prefeitura que, direta ou indiretamente, fraudan-
do o espírito da prese~te Lei, concedam ou contribuam ~ara que
sejam concedidas licenças, alvarás, certid~es ou declarações ir
regulares ou falsas~

ArtQ 28 ~ Fazem parte integrante e compl~
mentar desta Lei os seguintes anexos:

I g Planta das Áreas Prioritárias -
para Parcelamento;

II~ Planta do Sistema Viário.

Art~ 29 - Esta Lei entrará em vigor na da
__ ~e sua pu~l~caçã~, revogadas as disposiçõ9s em contrário~
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1988, lOOº da República e 33º do Município"

/M~ ;)vUi;'
Eco~vanir Francisco Ogliari

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Pu)lique-sej

Lore~a Isab3l Marsaro
AG~NTE ADMINISTRATIVA


